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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PEDIDO DE PRISÃO
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DEBILIDADE EXTREMA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em habeas corpus, no qual se pleiteava a substituição da custódia cautelar por
prisão domiciliar, alegando-se extrema debilidade do agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a alegação genérica de debilidade
extrema do agravante é suficiente para justificar a concessão de prisão domiciliar, em
razão da ausência de comprovação de que o estabelecimento prisional não possui
condições de prover os cuidados necessários.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. As instâncias inferiores, com base no acervo fático-probatório, concluíram que não há
comprovação da imprescindibilidade do tratamento fora do estabelecimento prisional,
tampouco demonstração de que o agravante se encontra extremamente debilitado.
4. A defesa não se desincumbiu do ônus de comprovar a inadequação do tratamento na
unidade prisional, conforme exigido pelo art. 318, parágrafo único, do Código de
Processo Penal.
5. A jurisprudência desta Corte Superior estabelece que a alegação de doença mental e
necessidade de tratamento especializado não é suficiente para concessão de prisão
domiciliar sem comprovação de debilidade extrema ou impossibilidade de tratamento no
estabelecimento prisional.
6. A pretensão defensiva resvala na via estreita do habeas corpus, que impossibilita o
revolvimento de matéria fático-probatória, devendo ser observadas as conclusões do
Tribunal local.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "A alegação de debilidade extrema para concessão de prisão
domiciliar deve ser comprovada com evidências de que o tratamento no estabelecimento
prisional é inadequado".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 318, parágrafo único.

STJ, AgRg no HC 994217 / SP, Quinta Turma, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJEN ; STJ, AgRg no HC 974734 / SP, Quinta30/04/2025
Turma, Rel. Min. Relator, DJEN .30/04/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PEDIDO DE PRISÃO
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE DEBILIDADE EXTREMA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
ordinário em habeas corpus, no qual se pleiteava a substituição da custódia cautelar por
prisão domiciliar, alegando-se extrema debilidade do agravante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a alegação genérica de debilidade
extrema do agravante é suficiente para justificar a concessão de prisão domiciliar, em
razão da ausência de comprovação de que o estabelecimento prisional não possui
condições de prover os cuidados necessários.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. As instâncias inferiores, com base no acervo fático-probatório, concluíram que não há
comprovação da imprescindibilidade do tratamento fora do estabelecimento prisional,
tampouco demonstração de que o agravante se encontra extremamente debilitado.

4. A defesa não se desincumbiu do ônus de comprovar a inadequação do tratamento na
unidade prisional, conforme exigido pelo art. 318, parágrafo único, do Código de
Processo Penal.
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5. A jurisprudência desta Corte Superior estabelece que a alegação de doença mental e
necessidade de tratamento especializado não é suficiente para concessão de prisão
domiciliar sem comprovação de debilidade extrema ou impossibilidade de tratamento no
estabelecimento prisional.

6. A pretensão defensiva resvala na via estreita do habeas corpus, que impossibilita o
revolvimento de matéria fático-probatória, devendo ser observadas as conclusões do
Tribunal local.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A alegação de debilidade extrema para concessão de prisão
domiciliar deve ser comprovada com evidências de que o tratamento no estabelecimento
prisional é inadequado".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 318, parágrafo único.

STJ, AgRg no HC 994217 / SP, Quinta Turma, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJEN ; STJ, AgRg no HC 974734 / SP, Quinta30/04/2025
Turma, Rel. Min. Relator, DJEN .30/04/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JEFFERSON SILVA DOS
SANTOS em face de decisão que negou provimento ao recurso ordinário em habeas
corpus (fls. 3402-3404).

Em razões recursais, o recorrente sustenta o cabimento da substituição da
custódia cautelar por prisão domiciliar. Alega que a pretensão recursal está calcada em
laudo médico que atestou a extrema debilidade do agravante. Requer o encaminhamento
para o órgão colegiado, com o provimento ao agravo regimental interposto (fls. 3410-
3416).

É o relatório.

 

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental.
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Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes
de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão
combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não
vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada, porquanto todos os pontos
apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada.

Consoante assentado na decisão agravada, as instâncias inferiores, mediante
atos decisórios fundamentados e calcados no acervo fático-probatório coligido nos autos,
reconheceram que não há comprovação da imprescindibilidade do tratamento doméstico
ou em hospital particular, assim como que sequer foi demonstrado que o recorrente se
encontra extremamente debilitado, ou que o estabelecimento prisional não tenha
condições de prover os cuidados necessários em razão dos alegados problemas de saúde.

Não se desincumbiu a defesa, pois, do ônus imposto por lei, na forma do art.
318, parágrafo único, do Código de Processo Penal.

Colho, no particular, a jurisprudência desta Corte Superior em casos análogos,
assente no sentido de que “a alegação de doença mental e necessidade de tratamento
especializado não se mostrou suficiente para concessão de prisão domiciliar, por
ausência de comprovação de debilidade extrema ou de impossibilidade de tratamento no
estabelecimento prisional” (AgRg no HC 994217 / SP, QUINTA TURMA, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJEN ).30/04/2025

Desse modo, reputo que a alegação de debilidade na saúde do agravante, a
ponto de recomendar a prisão domiciliar, não foi comprovada, inexistindo demonstração
de inadequação do tratamento na unidade prisional e da extrema necessidade de que
ocorra fora do estabelecimento em que custodiado.

De mais a mais, a pretensão defensiva, na extensão em que formulada,
resvala, invariavelmente, na via estreita do habeas corpus, que impossibilita o
revolvimento de matéria fático-probatória nestes autos, consoante jurisprudência
sedimentada desta Corte, devendo ser observadas as escorreitas conclusões do Tribunal
local, soberano no enfrentamento de fatos e de provas (AgRg no HC 974734 / SP,
QUINTA TURMA, de minha relatoria, DJEN ).30/04/2025

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos
fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0354946-8 RHC 204.614 / R N
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08114304420248200000  08271282520248205001  40282024  
8114304420248200000  8271282520248205001

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JEFFERSON SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ALEXANDRE SOUZA CASSIANO DOS SANTOS  - RN008770
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes previstos na Lei da Organização Criminosa - Promoção, 
constituição, financiamento ou integração de Organização Criminosa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFFERSON SILVA DOS SANTOS 
ADVOGADO : ALEXANDRE SOUZA CASSIANO DOS SANTOS  - RN008770
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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